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Resumo  Este estudo analisa as desigualdades de gênero e raça/cor na força de trabalho em saúde no Brasil entre 
2010 e 2021, utilizando dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). O objetivo é identificar diferenças 
na composição e remuneração entre categorias profissionais, com enfoque na interação entre gênero e raça/cor. 
Foram empregadas análises descritivas, considerando variáveis como sexo, raça/cor e remuneração média por hora, 
cruzadas com dados ocupacionais e setoriais. Os resultados revelam que mulheres negras estão desproporcionalmente 
concentradas em profissões de menor remuneração e condições precárias, enquanto homens brancos dominam as 
profissões de maior prestígio e salários. As conclusões apontam para a necessidade de políticas públicas que abordem 
as desigualdades estruturais e promovam maior equidade no setor.
Palavras-chave  Saúde do Trabalhador, Desigualdades em Saúde, Gênero e Saúde, Disparidades Raciais, Mercado 
de Trabalho

Abstract  This study examines gender and racial inequalities in the health workforce in Brazil between 2010 and 
2021, using data from the Annual Social Information Report (RAIS). The objective is to identify differences in com-
position and remuneration among professional categories, focusing on the interaction between gender and race. 
Methodologically, descriptive analyses were conducted, considering variables such as sex, race, and average hourly 
remuneration, cross-referenced with occupational and sectoral data. The results reveal that women of color are dis-
proportionately concentrated in lower-paying and precarious professions, while White men dominate prestigious and 
higher-paid professions. The findings underscore the needs of public policies to address structural inequalities and 
promote greater equity in the sector.
Key words  Occupational Health, Health Inequalities, Gender and Health, Racial Disparities, Labor Market

Resumen  Este estudio analiza las desigualdades de género y raza en la fuerza laboral de salud en Brasil entre 2010 
y 2021, utilizando datos del Informe Anual de Información Social (RAIS). El objetivo es identificar diferencias en 
la composición y remuneración entre categorías profesionales, enfocándose en la interacción entre género y raza. Se 
realizaron análisis descriptivos considerando variables como sexo, raza/color de piel y remuneración media por hora, 
cruzadas con datos ocupacionales y sectoriales. Los resultados revelan que las mujeres negras están desproporcio-
nadamente concentradas en profesiones de menor remuneración y condiciones precarias, mientras que los hombres 
blancos dominan las profesiones más prestigiosas y mejor remuneradas. Las conclusiones destacan la necesidad de 
políticas públicas que aborden las desigualdades estructurales y promuevan mayor equidad en el sector.
Palabras clave  Salud Laboral, Desigualdades en Salud, Género y Salud, Disparidades Raciales, Mercado Laboral
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Introdução

A discriminação de gênero e raça/cor no mer-
cado de trabalho é um fenômeno amplamente 
documentado, que afeta negativamente as opor-
tunidades e condições de trabalho de grandes 
parcelas da população1. No setor da saúde, es-
sas desigualdades se tornam particularmente 
evidentes, uma vez que este é historicamente 
marcado por uma maior presença feminina, 
mas ainda assim, permeado por estruturas de 
poder e hierarquia que beneficiam predominan-
temente os homens e, em especial, os homens 
brancos2. Esse cenário se torna ainda mais de-
safiador quando se considera o recorte racial, 
onde as mulheres negras estão desproporcional-
mente localizadas nas posições mais precárias, 
com menores salários e condições de trabalho 
mais adversas3,4. Neste contexto, o presente es-
tudo busca discutir as desigualdades de gênero e 
raça/cor da força de trabalho em saúde no Brasil 
entre 2010 e 2021, com foco em sua composição 
e remuneração.

As desigualdades de gênero e raça/cor no 
mercado de trabalho não são apenas resultado 
de ações individuais ou discriminação direta, 
mas refletem problemas estruturais mais am-
plos. As desigualdades de gênero no século XXI 
continuam a apresentar barreiras persistentes, 
muitas vezes invisíveis, mas que afetam pro-
fundamente as oportunidades de emprego e as 
condições de trabalho5. Essas barreiras são evi-
dentes no Brasil, onde a inserção das mulheres 
em setores como a educação, saúde e serviços 
sociais, embora seja numericamente significati-
va, está longe de garantir condições equitativas 
de trabalho. A maior parte dessas mulheres está 
concentrada em posições que oferecem salários 
mais baixos, vínculos de trabalho instáveis e 
menor proteção social, o que afeta sua seguran-
ça e bem-estar de maneira sistêmica2.

Entre as questões de gênero que se desta-
cam, está o fenômeno conhecido como “teto 
de vidro”, que se refere às barreiras invisíveis 
que impedem as mulheres de alcançar posições 
de liderança, mesmo em setores onde elas são 
maioria. No caso da saúde, essa realidade é notá-
vel: ainda que as mulheres representem mais de 
70% da força de trabalho no setor, sua presença 
em cargos de gestão e tomada de decisão é bas-
tante reduzida6. Em contrapartida, o fenômeno 
da “escada rolante de vidro” favorece os homens 
que, mesmo em áreas dominadas por mulheres, 
tendem a ascender mais rapidamente a posições 
de liderança e a desfrutar de melhores condi-
ções salariais e de trabalho. Este padrão reflete 

uma lógica de reprodução de privilégios sociais 
masculinos, que se perpetua em diferentes seto-
res do mercado de trabalho, incluindo a saúde.

A desigualdade salarial é outro elemento 
central das discussões sobre gênero e raça/cor 
no setor da saúde. Estudos revelam que, mesmo 
com características individuais semelhantes, as 
mulheres continuam a receber salários inferio-
res aos dos homens. No Brasil, essa diferença 
salarial é acentuada pelo fator racial. Segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)7, pessoas negras, especialmente mulhe-
res, estão sobrerrepresentadas em ocupações 
com menores níveis de remuneração. Essa dife-
rença é visível nos dados de 2021, onde a taxa 
de desocupação foi de 11,3% para pessoas bran-
cas, mas subiu para 16,5% para pessoas pretas e 
16,2% para pessoas pardas, evidenciando a vul-
nerabilidade econômica deste grupo7.

Além das questões de gênero, a dimensão 
racial também desempenha um papel central 
nas desigualdades do setor da saúde. O Brasil, 
com uma história marcada pela escravidão e 
pelo racismo institucional, ainda carrega pro-
fundas desigualdades raciais. A inserção de 
pessoas negras no mercado de trabalho formal 
é caracterizada por barreiras estruturais que 
dificultam seu acesso a oportunidades de qua-
lidade. Mesmo quando conseguem inserção, 
essas pessoas, sobretudo as mulheres negras, 
estão frequentemente em posições informais, 
com pouca proteção social e baixos salários8. 
No setor da saúde, essa realidade é evidente nas 
ocupações de apoio e assistência, como técnicas 
de enfermagem e auxiliares de saúde, onde a 
presença de mulheres negras é predominante9. 
Os dados da Síntese de Indicadores Sociais do 
IBGE10 mostram que, entre os cargos geren-
ciais, 69% são ocupados por pessoas brancas, 
enquanto aproximadamente 31% são ocupados 
por pessoas negras, indígenas e amarelas, sendo 
os dois últimos grupos responsáveis respectiva-
mente por menos 1% e 2% dessa participação. 
Esse desequilíbrio é um reflexo das barreiras 
históricas que impedem a ascensão de pessoas 
negras a posições de maior prestígio e poder no 
mercado de trabalho. Essas barreiras, combina-
das com a discriminação de gênero, fazem com 
que as mulheres negras sejam o grupo mais vul-
nerável em termos de remuneração e segurança 
no trabalho.

O relatório da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (PNADC) de 2020 
destacou que, tanto antes quanto durante a pan-
demia de COVID-19, as mulheres apresenta-
ram uma probabilidade menor de participação 
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no mercado de trabalho em comparação com os 
homens, e essa probabilidade era ainda menor 
para mulheres negras11.

A pandemia de COVID-19 exacerbou essas 
desigualdades12-14. O setor de saúde foi direta-
mente impactado, não apenas pela sobrecarga de 
trabalho e riscos aumentados para os profissio-
nais, mas também pelas condições econômicas 
e sociais que atingiram desproporcionalmente 
as mulheres e, especialmente, as mulheres ne-
gras. Dados do Ipea11 indicam que a pandemia 
agravou as condições de trabalho precário, com 
a informalidade crescendo de maneira signifi-
cativa entre os trabalhadores da saúde, especial-
mente nas camadas mais vulneráveis da força de 
trabalho. Muitas mulheres negras que atuavam 
na linha de frente durante a crise sanitária, por 
exemplo, continuaram a enfrentar barreiras de 
acesso a políticas de proteção social, o que expôs 
a profunda fragilidade das condições de traba-
lho neste setor. 

Portanto, as desigualdades de gênero e raça/
cor no setor da saúde no Brasil refletem um pa-
norama mais amplo de desigualdades sociais e 
econômicas, agravadas pela interseção com as 
discriminações raciais, o que cria um cenário 
de dupla penalização para as mulheres negras. 
Como discutido por Collins15, em sua obra se-
minal sobre o feminismo negro, as mulheres ne-
gras enfrentam uma dupla opressão de gênero e 
raça/cor, que limita sua mobilidade ascendente 
no mercado de trabalho, resultando em condi-
ções mais precárias e menores oportunidades 
de avanço. A interseccionalidade, um concei-
to amplamente debatido por Collins15, fornece 
um importante lente teórica para analisar como 
essas múltiplas dimensões de desigualdade se 
interconectam, afetando desproporcionalmente 
as mulheres negras no setor da saúde no Brasil. 

As desigualdades de gênero e raça/cor no 
mercado de trabalho afetam não só as mulhe-
res negras, mas também as mulheres amarelas e 
indígenas. No entanto, por questão de represen-
tatividade amostral, em geral esses grupos são 
excluídos da produção de indicadores e, conse-
quentemente, de discussões específicas16. Neste 
contexto, é essencial que o desenvolvimento de 
políticas públicas considere essas múltiplas di-
mensões de desigualdade. As intersecções de 
gênero e raça/cor devem ser analisadas conjun-
tamente, de forma a construir um mercado de 
trabalho mais equitativo e inclusivo3,4,15,17. No 
setor da saúde, essas políticas são especialmente 
urgentes, dada a relevância do trabalho dessas 
mulheres para o funcionamento do sistema de 
saúde e o atendimento à população.

O presente estudo, ao analisar as desigualda-
des de gênero e raça/cor na força de trabalho da 
saúde no mercado formal no Brasil entre 2010 e 
2021, busca contribuir para o avanço desse deba-
te e fornecer subsídios para a formulação de po-
líticas públicas que promovam maior equidade 
no setor. Ao tornar visíveis essas desigualdades, 
espera-se que gestores e formuladores de polí-
ticas possam elaborar estratégias eficazes para 
transformar as condições de trabalho e de vida 
dos profissionais de saúde, especialmente daque-
les mais vulneráveis.

Materiais e métodos

Este estudo baseou-se na análise estatística des-
critiva de dados provenientes da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) dos anos de 2010 e 
2021, que permite a análise de longo prazo e a 
comparação entre períodos distintos, refletindo 
mudanças no mercado de trabalho e na força 
de trabalho em saúde (FTS) ao longo do tempo. 
Cabe salientar que a RAIS é um registro admi-
nistrativo que reúne informações sobre os vín-
culos formais de emprego no Brasil, sendo uma 
base crucial para a análise de empregos com car-
teira assinada e salários.

A FTS compreende o contingente popula-
cional com formação, preparo ou habilidades 
específicas nas profissões e ocupações da saúde, 
que está empregado ou em busca de emprego 
no setor18. Sua análise envolve as dimensões da 
oferta e da demanda. A oferta inclui tanto os 
indivíduos atualmente empregados na saúde 
quanto os que podem potencialmente nela in-
gressar ou reingressar, abrangendo egressos do 
sistema educacional (nível superior, técnico ou 
médio), portadores de credenciais, desocupados 
que buscam inserção no setor, além de trabalha-
dores em transição entre empregos ou profissões 
e os subutilizados. 18 Já a demanda corresponde 
aos postos de trabalho – ocupados ou vagos – 
oferecidos por instituições públicas e privadas, 
sendo determinada por fatores tecnológicos, 
econômicos, organizacionais, institucionais, 
sociais e culturais18. A chamada demanda efeti-
va refere-se aos postos efetivamente ocupados, 
representando o ponto de convergência entre a 
oferta e a demanda de FTS nos mercados18.

As análises foram feitas, ainda, considerando 
dois recortes, o setorial e o profissional ou ocupa-
cional. No recorte setorial, a FTS é analisada no 
contexto do denominado Macrossetor Saúde19,20, 
que é o conjunto de trabalhadores em atividades 



4
 C

ar
va

lh
o 

C
L 

et
 a

l.

econômicas de prestação de serviços de saúde e 
de administração da saúde pública, bem como 
em atividades de qualquer setor da economia 
que estejam relacionadas à saúde. As atividades 
relacionadas são as de fabricação e comercializa-
ção de farmoquímicos, insumos e equipamentos 
de saúde, atividades de financiamento (planos e 
seguros e planos de saúde), atividades de sanea-
mento básico e atividades de ensino e pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) em saúde.

No recorte profissional ou ocupacional, ana-
lisa-se a força de trabalho ocupada em profis-
sões ou ocupações de saúde, que são categorias 
utilizadas para se referir a grupos de trabalha-
dores que desempenham funções, atribuições, 
ações ou procedimentos que requerem forma-
ção acadêmica e/ou prática específica na área 
da saúde, como é o caso de médicos, cirurgi-
ões-dentistas, enfermeiros, psicólogos, técnicos 
de enfermagem, técnicos em radiologia, agentes 
comunitários de saúde, entre outros. Trata-se de 
uma definição baseada na natureza da habilidade 
requerida para a ocupação, independentemente 
de ser realizada ou não em estabelecimentos de 
prestação de serviços de saúde. O restante da 
força de trabalho no Macrossetor Saúde, ocu-
pada em profissões e ocupações que não são de 
saúde, são denominados de outros trabalhadores 
da saúde18,21.

Para identificar as profissões e ocupações da 
FTS na RAIS, foi utilizada a Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO), que fornece descri-
ções detalhadas das ocupações formais no Brasil 
e é amplamente utilizada para fins administrati-
vos e de pesquisa.

Para analisar a composição por gênero e 
raça/cor da FTS no Brasil, foram utilizadas as 
variáveis Sexo e Raça/Cor presentes em todas as 
bases de dados. A variável Sexo foi categoriza-
da como “feminino” e “masculino”, enquanto a 
variável Raça/Cor incluiu as categorias “branca”, 
“preta”, “parda”, “amarela” e “indígena”. Esses da-
dos foram considerados em seu formato original 
e os casos sem resposta foram incluídos nas con-
tagens totais, garantindo a precisão das estimati-
vas do total de trabalhadores em cada ocupação.

A análise dos diferenciais salariais por gêne-
ro e raça/cor na FTS foi realizada com base na 
variável de remuneração dos vínculos formais de 
emprego. Essa variável fornece informações de-
talhadas sobre os salários médios por hora con-
tratada, expressos em Reais (R$), o que permite 
uma análise mais detalhada dos rendimentos de 
diferentes subgrupos de trabalhadores.

A remuneração média por hora foi calculada 
para cada profissão e ocupação selecionada da 

FTS, sendo posteriormente cruzada com as va-
riáveis de sexo e raça/cor. Para avaliar as dispa-
ridades salariais, foi utilizado o Índice Salarial, 
que é a razão entre o rendimento de um subgru-
po específico e o rendimento de outro subgrupo 
de referência. Nesse estudo, os médicos homens 
brancos foram selecionados como grupo de re-
ferência, uma vez que sistematicamente apre-
sentaram os maiores rendimentos médios por 
hora ao longo do período analisado, com poucas 
exceções.

Além disso, para análises dentro de cada ca-
tegoria profissional ou ocupacional, os homens 
brancos da mesma ocupação foram utilizados 
como referência. Essa metodologia permitiu 
identificar as disparidades salariais entre ho-
mens e mulheres, e entre trabalhadores de dife-
rentes raças/cores, dentro de cada profissão, ofe-
recendo uma visão detalhada das desigualdades 
salariais na FTS.

A análise dos dados foi realizada utilizan-
do-se de técnicas descritiva, com o objetivo de 
sumarizar os dados e identificar padrões nas 
distribuições de gênero, raça/cor e remuneração 
na FTS. Foram calculadas as proporções e fre-
quências relativas para as variáveis categóricas, 
como sexo e raça/cor. Essas estatísticas descri-
tivas foram representadas em tabelas e gráficos 
para facilitar a interpretação dos resultados.

Para o cálculo do Índice Salarial e a análise 
dos diferenciais de remuneração, foram utiliza-
das razões e diferenças absolutas, permitindo 
comparar diretamente os rendimentos entre os 
subgrupos. Além disso, a análise considerou a 
evolução temporal das desigualdades salariais 
entre 2010 e 2021, aproveitando os dados longi-
tudinais fornecidos pela RAIS.

A análise dos diferenciais de gênero e raça/
cor na remuneração da FTS foi feita a partir da 
variável de remuneração dos vínculos formais de 
emprego registrados na RAIS/MTE. Para tanto, 
foram coletados os valores médios por hora con-
tratada, em Reais, por profissão e ocupação de 
saúde selecionada e seu cruzamento simultâneo 
com as variáveis sexo e raça/cor. Em seguida, foi 
calculado, para cada caso, o Índice Salarial.

Resultados

A partir dos dados da RAIS/MTE (2010, 2021), 
observa-se um aumento de 0,8% a.a. no núme-
ro de ocupados no total da economia entre os 
anos de 2010 e 2021. Para o Macrossetor saúde, 
a variação foi de 2,4% a.a. (Tabela 1), enquanto 
no total das profissões de saúde foi de 2,9% a.a. 



5
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 31(6):1-14, 2026

Tabela 1. Número e distribuição dos vínculos formais de emprego segundo atividades do Macrossetor Saúde e 
variação ao ano (%). Brasil, 2010 e 2021.

N
2010 2021 Variação 

a.a. (%)% N %
I. Núcleo do Setor 3.635.754 70,0 4.911.568 71,1 2,5

I.a) Serviços de saúde 1.616.182 31,1 2.708.247 39,2 4,4
I.b) Administração Pública* 2.019.572 38,9 2.203.321 31,9 0,7

II. Atividades industriais de produção de insumos 143.028 2,8 182.214 2,6 2,0
III. Atividades de comercialização de produtos 525.252 10,1 779.313 11,3 3,3
IV. Atividades de financiamento 68.262 1,3 122.200 1,8 5,0
V. Atividades de saneamento 280.514 5,4 342.335 5,0 1,7
VI. Profissionais de saúde em P&D e Ensino 120.111 2,3 136.455 2,0 1,1
VII. Profissionais de saúde em outras atividades 418.077 8,1 431.470 6,2 0,3
Total do Macrossetor 5.190.998 100,0 6.905.555 100,0 2,4
Outras atividades econômicas 38.877.357 41.823.316 0,6
Total da Economia 44.068.355 48.728.871 0,8
Total das profissões e ocupações de Saúde 2.838.199 100,0 3.983.422 100,0 2,9
% do Macrossetor Saúde no Total da Economia 11,8 14,2

*Profissões e ocupações de saúde na Administração Pública + estimativa de outros trabalhadores da saúde, atribuindo-se um 
valor correspondente à proporção observada desses trabalhadores em I.a.

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir dos microdados da RAIS/MTE (2010, 2021).

Gráfico 1. Distribuição dos vínculos formais de emprego no total da economia, no Macrossetor Saúde e em 
profissões e ocupações de saúde segundo sexo. Brasil, 2010 e 2021.

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir dos microdados da RAIS/MTE (2010, 2021).

Total da economia Total  do macrossetor Profissões e ocupações de saúde
202120102021201020212010
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Dentro do Macrossetor, as atividades do Núcleo 
do Setor cresceram 2,5% a.a., sendo maior nos 
Serviços de Saúde (4,4% a.a.). As atividades que 
mais cresceram foram as atividades de financia-
mento (5,0%) (Tabela 1). 

Ao se analisar os vínculos da RAIS/MTE 
(2010, 2021) por sexo (Gráfico 1), observa-se 

que no total da economia ocorreu um leve au-
mento da proporção de empregos ocupados por 
mulheres entre os anos de 2010 e 2021, apesar 
dos homens ainda serem maioria, com 55,8% de 
participação em 2021. Para o total do Macrosse-
tor saúde, destaca-se, nos dois anos analisados, a 
proporção do sexo feminino bem acima do mas-
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Tabela 2. Distribuição dos vínculos formais de emprego segundo profissões e ocupações de saúde e raça/cor. Brasil, 2010 
e 2021.

2010 2021
Branca Parda Preta Amarela Indígena Branca Parda Preta Amarela Indígena

Médicos 81,1 16,2 0,7 1,7 0,2 71,9 24,1 1,4 2,2 0,4
Enfermeiros 73,3 22,6 2,9 1,0 0,2 56,6 37,6 4,7 0,8 0,3
Cirurgiões-dentistas 84,0 13,5 0,4 1,8 0,3 73,2 22,6 1,1 2,2 0,8
Farmacêuticos 75,2 22,1 1,1 1,3 0,2 61,7 34,4 2,7 1,0 0,1
Fisioterapeutas 77,8 19,8 1,2 1,0 0,2 61,0 34,2 3,5 0,9 0,3
Nutricionistas 77,0 20,3 1,4 1,1 0,2 61,5 34,3 2,9 1,0 0,3
Fonoaudiólogos 83,9 13,6 1,0 1,2 0,2 67,7 28,3 2,8 0,9 0,2
Psicólogos 80,3 17,2 1,4 0,8 0,3 67,7 27,6 3,5 0,9 0,3
Assistentes Sociais 72,6 22,2 4,3 0,7 0,2 58,2 33,4 7,1 0,9 0,4
Biólogos 79,1 17,3 1,7 1,3 0,6 74,0 21,9 2,6 1,4 0,3
Médicos Veterinários 87,2 11,2 0,5 1,0 0,1 77,6 20,3 0,9 1,0 0,1
Profissionais da Educação 
Física

75,6 20,6 2,8 0,7 0,3 62,2 31,8 5,1 0,6 0,2

Técnicos e Auxiliares de 
Enfermagem

63,9 28,3 7,0 0,6 0,2 48,4 42,2 8,3 0,6 0,5

Técnicos e Auxiliares em 
Saúde Bucal

67,1 28,3 3,9 0,5 0,2 55,6 37,5 5,4 0,9 0,6

Técnicos em Métodos 
Diagnósticos e Terapêutica

69,3 25,8 4,1 0,5 0,2 57,1 36,4 5,7 0,6 0,2

Técnicos de Laboratórios 
de Saúde

64,7 28,9 5,1 1,0 0,2 43,6 47,5 7,6 0,9 0,3

Técnicos em Farmácia 65,9 27,5 5,5 0,8 0,3 52,6 38,8 7,8 0,6 0,2
Recepcionistas de 
Consultório Médico

69,8 25,6 3,8 0,5 0,2 58,7 35,2 5,3 0,6 0,1

Agentes Comunitários de 
Saúde

58,1 33,6 5,1 0,8 2,4 56,7 32,3 7,6 1,6 1,8

Outras profissões e 
ocupações de saúde

62,5 30,6 5,8 0,7 0,4 52,2 39,3 6,7 0,7 1,1

Total das profissões e 
ocupações de saúde

67,6 26,5 4,8 0,8 0,4 54,7 37,8 6,1 0,8 0,6

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir dos microdados da RAIS/MTE (2010, 2021).

culino, que em 2021 é mais que o dobro, com 
67,9% de participação. No total das profissões 
de saúde, o sexo feminino tem uma participação 
bem mais expressiva que o masculino, ficando 
em torno dos 70,0% nos dois anos analisados.

A análise das profissões e ocupações de 
saúde por raça/cor (Tabela 2) revela mudanças 
entre 2010 e 2021. Houve aumento na participa-
ção de pessoas pardas (+11,3 p.p.) e pretas (+1,3 
p.p.), com queda correspondente entre brancos 
(-12,9 p.p.). Esse padrão é observado em diver-
sas ocupações, especialmente entre Técnicos de 
Laboratório de Saúde, Enfermeiros, Fisiotera-
peutas e Fonoaudiólogos. Ainda assim, a maio-
ria das profissões continuava, em 2021, com 
predomínio de trabalhadores brancos – exceção 
feita aos Técnicos de Laboratório de Saúde, nos 

quais pardos representavam 47,5% dos víncu-
los, frente a 43,6% de brancos.

Considerando o diferencial de rendimen-
to segundo a interação entre sexo e raça/cor, 
a análise intercategorias profissionais utiliza 
como referência os homens médicos brancos, 
grupo com maior Remuneração Média por 
Hora (RMH) em praticamente todos os anos 
analisados. O valor da RMH para essa catego-
ria foi fixado como 100%, e os rendimentos das 
demais categorias foram expressos em relação a 
essa referência (Tabelas 3 e 4). A exceção ocor-
reu em 2010, quando médicos e médicas amare-
las apresentaram RMH 8 p.p. e 9 p.p. superiores, 
respectivamente, aos homens médicos brancos. 
Tais variações podem estar associadas à baixa 
frequência dessa população nos registros. Em 
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Tabela 3. Remuneração Média por Hora e Índice Salarial entre e intra categorias profissionais ou ocupacionais*. Brasil, 2010.
Homem 
Branco

Mulher 
Branca

Homem 
Pardo

Mulher  
Parda

Homem 
Preto

Mulher  
Preta

Homem 
Amarelo

Mulher   
Amarela

Homem 
Indígena

Mulher   
Indígena

Médicos RMH 52,86 51,12 47,59 47,90 50,81 48,30 57,10 57,52 46,36 52,64
% inter 100% 97% 90% 91% 96% 91% 108% 109% 88% 100%
% intra 100% 97% 90% 91% 96% 91% 108% 109% 88% 100%

Enfermeiros RMH 19,34 19,29 18,01 17,82 19,04 18,78 20,48 21,96 17,63 20,00
% inter 37% 36% 34% 34% 36% 36% 39% 42% 33% 38%
% intra 100% 100% 93% 92% 98% 97% 106% 114% 91% 103%

Cirurgiões-
dentistas

RMH 27,85 25,85 23,01 22,82 25,03 23,94 32,60 33,83 19,90 25,94
% inter 53% 49% 44% 43% 47% 45% 62% 64% 38% 49%
% intra 100% 93% 83% 82% 90% 86% 117% 121% 71% 93%

Farmacêuticos RMH 13,45 13,51 12,37 12,87 13,19 13,25 14,51 17,30 12,04 11,91
% inter 25% 26% 23% 24% 25% 25% 27% 33% 23% 23%
% intra 100% 100% 92% 96% 98% 99% 108% 129% 90% 89%

Fisioterapeutas RMH 17,57 15,82 16,01 13,60 13,40 12,01 20,07 19,78 25,25 14,96
% inter 33% 30% 30% 26% 25% 23% 38% 37% 48% 28%
% intra 100% 90% 91% 77% 76% 68% 114% 113% 144% 85%

Nutricionistas RMH 13,64 12,74 11,99 11,81 10,65 11,71 10,03 14,92 8,08 11,34
% inter 26% 24% 23% 22% 20% 22% 19% 28% 15% 21%
% intra 100% 93% 88% 87% 78% 86% 74% 109% 59% 83%

Fonoaudiólogos RMH 14,55 14,43 14,92 14,13 14,53 10,92 13,91 15,97 0,00 14,52
% inter 28% 27% 28% 27% 27% 21% 26% 30% 0% 27%
% intra 100% 99% 103% 97% 100% 75% 96% 110% 0% 100%

Psicólogos RMH 21,82 17,47 16,20 14,33 18,55 15,79 21,35 17,40 18,19 13,47
% inter 41% 33% 31% 27% 35% 30% 40% 33% 34% 25%
% intra 100% 80% 74% 66% 85% 72% 98% 80% 83% 62%

Assistentes 
Sociais

RMH 15,36 16,59 15,23 15,41 12,07 15,90 14,40 18,71 8,36 13,72
% inter 29% 31% 29% 29% 23% 30% 27% 35% 16% 26%
% intra 100% 108% 99% 100% 79% 104% 94% 122% 54% 89%

Biólogos RMH 27,47 22,68 21,88 18,64 20,55 17,37 26,26 24,46 9,17 4,49
% inter 52% 43% 41% 35% 39% 33% 50% 46% 17% 8%
% intra 100% 83% 80% 68% 75% 63% 96% 89% 33% 16%

Médicos 
Veterinários

RMH 26,70 23,19 20,65 17,66 19,70 25,50 33,82 26,70 19,75 30,00
% inter 51% 44% 39% 33% 37% 48% 64% 51% 37% 57%
% intra 100% 87% 77% 66% 74% 96% 127% 100% 74% 112%

Profissionais da 
Educação Física

RMH 12,59 12,70 9,72 10,19 10,89 12,68 10,35 13,55 11,16 9,74
% inter 24% 24% 18% 19% 21% 24% 20% 26% 21% 18%
% intra 100% 101% 77% 81% 87% 101% 82% 108% 89% 77%

Técnicos e 
Auxiliares de 
Enfermagem

RMH 9,50 8,01 8,35 6,91 8,71 7,67 8,95 7,09 7,53 7,55
% inter 18% 15% 16% 13% 16% 15% 17% 13% 14% 14%
% intra 100% 84% 88% 73% 92% 81% 94% 75% 79% 79%

continua

2021, o padrão se restabeleceu, com os homens 
médicos brancos ocupando novamente a posi-
ção de maior remuneração.

A análise da categoria médica mostra uma 
redução no diferencial de rendimentos entre 
grupos raciais. Em 2010, homens médicos indí-
genas recebiam 22 p.p. a menos do que homens 
médicos brancos, diferença que caiu para 15 
p.p. em 2021. No mesmo ano, mulheres pardas 

e pretas seguiram como os grupos com menor 
remuneração na categoria, com destaque para 
as mulheres pretas, que recebiam o equivalen-
te a apenas 80% da RMH dos homens médicos 
brancos.

A comparação entre outras profissões de 
saúde de nível superior evidencia maior dispa-
ridade frente à categoria médica branca mas-
culina. Em 2010, enfermeiros homens brancos 
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Homem 
Branco

Mulher 
Branca

Homem 
Pardo

Mulher  
Parda

Homem 
Preto

Mulher  
Preta

Homem 
Amarelo

Mulher   
Amarela

Homem 
Indígena

Mulher   
Indígena

Técnicos e 
Auxiliares em 
Saúde Bucal

RMH 6,57 5,49 5,17 5,12 6,80 5,15 8,64 5,84 4,01 4,85
% inter 12% 10% 10% 10% 13% 10% 16% 11% 8% 9%
% intra 100% 84% 79% 78% 103% 78% 131% 89% 61% 74%

Técnicos em 
Métodos 
Diagnósticos e 
Terapêutica

RMH 17,04 14,58 15,09 12,48 16,90 13,67 16,99 14,51 13,71 12,68
% inter 32% 28% 29% 24% 32% 26% 32% 27% 26% 24%
% intra 100% 86% 89% 73% 99% 80% 100% 85% 80% 74%

Técnicos de 
Laboratórios 
de Saúde

RMH 11,70 9,56 9,37 7,35 9,44 7,63 13,56 11,70 10,57 8,98
% inter 22% 18% 18% 14% 18% 14% 26% 22% 20% 17%
% intra 100% 82% 80% 63% 81% 65% 116% 100% 90% 77%

Técnicos em 
Farmácia

RMH 9,12 6,94 6,84 5,92 7,14 6,27 13,79 8,60 6,45 5,13
% inter 17% 13% 13% 11% 14% 12% 26% 16% 12% 10%
% intra 100% 76% 75% 65% 78% 69% 151% 94% 71% 56%

Recepcionistas 
de Consultório 
Médico

RMH 5,36 4,55 4,75 4,15 5,00 4,31 5,20 4,55 4,67 4,18
% inter 10% 9% 9% 8% 9% 8% 10% 9% 9% 8%
% intra 100% 85% 89% 77% 93% 80% 97% 85% 87% 78%

Agentes 
Comunitários 
de Saúde

RMH 5,24 4,55 4,45 4,49 4,47 4,42 4,53 4,68 3,53 3,42
% inter 10% 9% 8% 8% 8% 8% 9% 9% 7% 6%
% intra 100% 87% 85% 86% 85% 84% 86% 89% 67% 65%

*RMH - Remuneração média por hora; %inter - proporção da RMH comparado ao do Médico Braco; %intra - proporção da RMH comparado ao 
Homem Branco de cada categoria profissional/ocupacional. Números em destaque: categorias com números insuficientes de observações para fazer 
análise comparativa.

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir dos microdados da RAIS/MTE.

Tabela 3. Remuneração Média por Hora e Índice Salarial entre e intra categorias profissionais ou ocupacionais*. Brasil, 2010.

recebiam 37% da RMH dos médicos homens 
brancos; cirurgiões-dentistas, 53%; e fisiotera-
peutas, 33%. Em 2021, essas proporções caíram 
para 30%, 48% e 29%, respectivamente, indi-
cando persistência das desigualdades. A análise 
intracategoria confirma que homens brancos 
seguem como os mais bem remunerados em 
todas as profissões, com diferenças importan-
tes em relação a mulheres e pessoas negras. Por 
exemplo, uma enfermeira preta recebia 36% da 
RMH de um médico homem branco em 2010, 
proporção que caiu para 28% em 2021.

Entre ocupações técnicas e auxiliares, ob-
serva-se padrão semelhante ao nível superior, 
com desigualdades persistentes, embora com 
tendência à redução. Em 2010, um técnico de 
laboratório de saúde homem branco recebia 
R$11,70 por hora, enquanto uma mulher pre-
ta, na mesma função, recebia R$ 7,63 – 65% da 
remuneração do colega branco. Em 2021, mes-
mo com aumento geral dos rendimentos, a de-
sigualdade permaneceu: técnicas em farmácia 
pretas recebiam 88% da RMH de seus colegas 
homens brancos na mesma ocupação. 

Entre os Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), em 2021, os homens amarelos recebiam 

111% e a mulher indígena recebia 79% da RMH 
do homem branco. É importante ressaltar que a 
carreira de Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
é regulamentada pela Lei nº 11.350/2006 e deve 
ser exercida exclusivamente no setor público. 
No entanto, os dados da RAIS indicam a coe-
xistência de diferentes tipos de vínculo entre es-
ses trabalhadores (como celetistas, estatutários 
e temporários), o que pode refletir variações 
na forma de contratação adotada por estados e 
municípios. Além disso, diferenças nas médias 
salariais podem decorrer da localização regio-
nal dos vínculos, especialmente em áreas re-
motas com maior presença de ACS indígenas, 
da capacidade fiscal dos entes federativos, bem 
como das políticas locais de remuneração, que 
influenciam gratificações, adicionais e comple-
mentações salariais.

Discussão

Os resultados deste estudo evidenciam uma re-
alidade estruturalmente desigual no que tange à 
composição e remuneração da força de trabalho 
em saúde no Brasil, especialmente no recorte de 
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gênero e raça/cor. Apesar da crescente partici-
pação feminina no setor, essas mulheres conti-
nuam a enfrentar barreiras significativas no que 
se refere à igualdade salarial, particularmente 
as mulheres negras, que permanecem sobre re-
presentadas em funções de baixa remuneração e 
precárias condições de trabalho2.

A análise das desigualdades identificadas 
neste estudo está ancorada no referencial teórico 

da interseccionalidade, conceito originalmente 
desenvolvido por Kimberlé Crenshaw22 e poste-
riormente ampliado por autoras como Patricia 
Hill Collins15 e Angela Davis23. A intersecciona-
lidade permite compreender como as estruturas 
de poder se sobrepõem, de forma simultânea 
e relacional, produzindo efeitos distintos para 
grupos específicos, especialmente para mulhe-
res negras. No campo do trabalho, essa aborda-

Tabela 4. Remuneração Média por Hora e Índice Salarial entre e intra categorias profissionais ou ocupacionais*. Brasil, 2021.
Homem 
Branco

Mulher 
Branca

Homem 
Pardo

Mulher  
Parda

Homem 
Preto

Mulher  
Preta

Homem 
Amarelo

Mulher   
Amarela

Homem 
Indígena

Mulher   
Indígena

Médicos RMH 121,60 116,01 106,22 102,88 108,64 97,75 121,93 119,32 103,60 111,58
% inter 100% 95% 87% 85% 89% 80% 100% 98% 85% 92%
% intra 100% 95% 87% 85% 89% 80% 100% 98% 85% 92%

Enfermeiros RMH 36,35 35,15 32,25 30,58 36,13 34,58 29,92 34,83 35,16 37,79
% inter 30% 29% 27% 25% 30% 28% 25% 29% 29% 31%
% intra 100% 97% 89% 84% 99% 95% 82% 96% 97% 104%

Cirurgiões-
dentistas

RMH 58,02 52,44 39,53 36,96 44,11 41,45 51,23 53,45 40,15 49,74
% inter 48% 43% 33% 30% 36% 34% 42% 44% 33% 41%
% intra 100% 90% 68% 64% 76% 71% 88% 92% 69% 86%

Farmacêuticos RMH 29,90 29,00 26,09 26,08 28,60 27,38 32,37 35,09 34,03 34,72
% inter 25% 24% 21% 21% 24% 23% 27% 29% 28% 29%
% intra 100% 97% 87% 87% 96% 92% 108% 117% 114% 116%

Fisioterapeutas RMH 35,33 32,50 28,97 27,09 33,11 31,26 43,17 34,71 26,31 27,70
% inter 29% 27% 24% 22% 27% 26% 36% 29% 22% 23%
% intra 100% 92% 82% 77% 94% 88% 122% 98% 74% 78%

Nutricionistas RMH 26,49 25,17 22,15 22,01 21,88 22,86 21,62 26,41 25,69 25,79
% inter 22% 21% 18% 18% 18% 19% 18% 22% 21% 21%
% intra 100% 95% 84% 83% 83% 86% 82% 100% 97% 97%

Fonoaudiólogos RMH 28,52 30,88 24,01 26,02 24,27 28,56 24,38 29,72 28,51 33,74
% inter 23% 25% 20% 21% 20% 23% 20% 24% 23% 28%
% intra 100% 108% 84% 91% 85% 100% 85% 104% 100% 118%

Psicólogos RMH 33,24 30,50 25,46 23,63 27,46 25,84 28,84 24,23 25,16 27,76
% inter 27% 25% 21% 19% 23% 21% 24% 20% 21% 23%
% intra 100% 92% 77% 71% 83% 78% 87% 73% 76% 84%

Assistentes 
Sociais

RMH 28,49 31,24 24,19 25,82 27,07 31,61 28,25 21,98 36,14 28,53
% inter 23% 26% 20% 21% 22% 26% 23% 18% 30% 23%
% intra 100% 110% 85% 91% 95% 111% 99% 77% 127% 100%

Biólogos RMH 49,14 41,60 34,59 30,97 32,31 29,90 54,66 42,43 37,18 39,18
% inter 40% 34% 28% 25% 27% 25% 45% 35% 31% 32%
% intra 100% 85% 70% 63% 66% 61% 111% 86% 76% 80%

Médicos 
Veterinários

RMH 52,67 38,51 37,09 29,52 34,62 28,94 52,25 53,25 18,31 21,65
% inter 43% 32% 31% 24% 28% 24% 43% 44% 15% 18%
% intra 100% 73% 70% 56% 66% 55% 99% 101% 35% 41%

Profissionais da 
Educação Física

RMH 25,75 24,18 16,48 16,65 18,48 18,71 21,97 22,15 29,29 24,83
% inter 21% 20% 14% 14% 15% 15% 18% 18% 24% 20%
% intra 100% 94% 64% 65% 72% 73% 85% 86% 114% 96%

Técnicos e 
Auxiliares de 
Enfermagem

RMH 18,08 16,73 16,43 14,93 18,37 16,71 14,27 14,20 15,00 17,82
% inter 15% 14% 14% 12% 15% 14% 12% 12% 12% 15%
% intra 100% 93% 91% 83% 102% 92% 79% 79% 83% 99%

continua
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Homem 
Branco

Mulher 
Branca

Homem 
Pardo

Mulher  
Parda

Homem 
Preto

Mulher  
Preta

Homem 
Amarelo

Mulher   
Amarela

Homem 
Indígena

Mulher   
Indígena

Técnicos e 
Auxiliares em 
Saúde Bucal

RMH 10,87 11,16 9,89 9,77 10,58 10,69 9,17 9,76 11,98 14,29
% inter 9% 9% 8% 8% 9% 9% 8% 8% 10% 12%
% intra 100% 103% 91% 90% 97% 98% 84% 90% 110% 131%

Técnicos em 
Métodos 
Diagnósticos 
e Terapêutica

RMH 37,25 32,85 33,27 28,73 35,95 30,11 33,30 28,86 32,51 24,54
% inter 31% 27% 27% 24% 30% 25% 27% 24% 27% 20%
% intra 100% 88% 89% 77% 97% 81% 89% 77% 87% 66%

Técnicos de 
Laboratórios 
de Saúde

RMH 20,22 16,60 17,50 14,41 18,55 15,49 24,59 18,08 15,94 14,25
% inter 17% 14% 14% 12% 15% 13% 20% 15% 13% 12%
% intra 100% 82% 87% 71% 92% 77% 122% 89% 79% 70%

Técnicos em 
Farmácia

RMH 15,56 13,44 13,03 12,19 14,82 13,77 15,64 12,75 12,78 11,46
% inter 13% 11% 11% 10% 12% 11% 13% 10% 11% 9%
% intra 100% 86% 84% 78% 95% 88% 101% 82% 82% 74%

Recepcionistas 
de Consultório 
Médico

RMH 10,60 9,39 9,32 8,49 9,97 8,98 10,34 8,88 9,28 8,88
% inter 9% 8% 8% 7% 8% 7% 9% 7% 8% 7%
% intra 100% 89% 88% 80% 94% 85% 98% 84% 88% 84%

Agentes 
Comunitários 
de Saúde

RMH 11,89 11,69 12,02 11,77 11,94 11,84 13,19 11,58 9,87 9,42
% inter 10% 10% 10% 10% 10% 10% 11% 10% 8% 8%
% intra 100% 98% 101% 99% 100% 100% 111% 97% 83% 79%

*RMH - Remuneração média por hora; %inter - proporção da RMH comparado ao do Médico Braco; %intra - proporção da RMH comparado ao 
Homem Branco de cada categoria profissional/ocupacional. Números em destaque: categorias com números insuficientes de observações para fazer 
análise comparativa.

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir dos microdados da RAIS/MTE.

Tabela 4. Remuneração Média por Hora e Índice Salarial entre e intra categorias profissionais ou ocupacionais*. Brasil, 2021.

gem é essencial para revelar como gênero, raça/
cor e classe se combinam na produção de hie-
rarquias ocupacionais e desigualdades salariais, 
como as observadas na FTS. As desigualdades 
não podem ser compreendidas de maneira uni-
dimensional; elas resultam da confluência entre 
múltiplas opressões e se expressam na distribui-
ção de cargos, na remuneração e nas trajetórias 
profissionais.

A  literatura sobre desigualdades no mer-
cado de trabalho tem demonstrado que essas 
barreiras não são exclusivas ao setor da saúde, 
mas encontram-se profundamente enraizadas 
na sociedade brasileira, com raízes históricas li-
gadas à escravidão e à discriminação racial1. No 
entanto, no setor da saúde, essa realidade ganha 
contornos particulares, visto que o sistema hie-
rárquico e as relações de poder tendem a bene-
ficiar homens, especialmente brancos, mesmo 
em um setor predominantemente composto por 
mulheres3.

O fenômeno do “teto de vidro” é bem exem-
plificado nos dados sobre a distribuição dos 
vínculos formais, onde, apesar de as mulheres 
representarem mais de 70% da força de trabalho 
no setor de saúde, elas estão sub-representadas 

em posições com maiores remunerações, pos-
sivelmente caracterizadas como de comando e 
liderança6. Outro aspecto central é a persistên-
cia das disparidades salariais entre os grupos 
raciais e de gênero, evidenciada pelos dados 
longitudinais analisados. Mulheres negras, em 
particular, encontram-se desproporcionalmente 
representadas em posições de menor remunera-
ção, como técnicas de enfermagem e auxiliares 
de saúde, o que demonstra a continuidade de 
barreiras históricas e estruturais10-15. O fenô-
meno de segregação ocupacional por raça/cor e 
gênero nas profissões de saúde é um reflexo da 
reprodução das desigualdades sociais que ainda 
permeiam o mercado de trabalho brasileiro.

Essa segmentação da FTS se relaciona à 
divisão sexual e racial do trabalho, conforme 
descrita na literatura24-26. A lógica da divisão 
sexual do trabalho não se limita à separação 
entre atividades masculinas e femininas, mas 
inclui a hierarquização dessas funções, sendo as 
atividades exercidas por mulheres (em especial 
mulheres negras) socialmente desvalorizadas, 
mesmo quando exigem qualificação técnica ou 
formação superior24-26. No setor saúde, essa ló-
gica se traduz na feminilização da base e mascu-
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linização do topo da pirâmide profissional, um 
processo que reforça a concentração das mulhe-
res negras em cargos com menor remuneração, 
como técnicas de enfermagem ou agentes co-
munitários, e a presença de homens brancos em 
profissões de maior prestígio, como a medicina.

Os dados deste estudo mostram que a ofer-
ta de profissionais, embora tenha crescido entre 
2010 e 2021, seguiu uma tendência desigual em 
termos de remuneração e ocupação de postos 
de trabalho, com homens brancos liderando nas 
profissões de maior prestígio, como médicos e 
cirurgiões-dentistas. Mulheres negras, por ou-
tro lado, continuam concentradas em funções 
de menor remuneração, como técnicos de labo-
ratório e agentes comunitários de saúde, o que 
reflete um quadro estrutural de precarização.

A análise comparativa entre 2010 e 2021 re-
vela que, embora tenha ocorrido uma expansão 
significativa da força de trabalho em saúde no 
Brasil – tanto em número absoluto de vínculos 
quanto na participação de mulheres e pessoas 
negras –, essas mudanças quantitativas não re-
sultaram em transformações estruturais no pa-
drão de desigualdade. Homens brancos seguem 
concentrando os postos de maior prestígio e 
remuneração, como médicos e cirurgiões-den-
tistas, enquanto mulheres negras permanecem 
majoritariamente em funções com baixos sa-
lários e menor reconhecimento, como agen-
tes comunitárias e técnicas de enfermagem. A 
ampliação da presença de profissionais pardos 
e pretos no setor, bem como o crescimento da 
participação feminina, não foram suficientes 
para romper as barreiras históricas de acesso a 
posições de comando ou para reduzir significa-
tivamente os diferenciais salariais. Pelo contrá-
rio, os dados sugerem que, em certas ocupações, 
as disparidades salariais entre mulheres negras 
e homens brancos se intensificaram ao longo 
do tempo. Essa permanência e, em alguns ca-
sos, agravamento das desigualdades indica que 
o mercado de trabalho em saúde no Brasil segue 
estruturado por hierarquias interseccionais, re-
forçando a necessidade urgente de políticas pú-
blicas voltadas à equidade que levem em conta a 
articulação entre gênero, raça/cor e classe.

Estudos recentes confirmam que, mesmo 
quando possuem qualificações semelhantes, 
as mulheres negras no Brasil tendem a receber 
salários inferiores aos dos homens brancos nas 
mesmas profissões, exacerbando as desigual-
dades já existentes8. Esses diferenciais salariais 
são ainda mais acentuados quando se considera 
a interseccionalidade entre gênero e raça/cor, 
o que reforça a tese de que as mulheres negras 

enfrentam múltiplas formas de discriminação, 
simultaneamente de gênero e de raça/cor15. 

Nesse contexto, é relevante considerar tam-
bém as contribuições de Bourdieu27, especial-
mente sua noção de capital e violência simbóli-
ca. Profissões como a medicina, dominadas por 
homens brancos, concentram não apenas maior 
remuneração, mas também maior prestígio 
social, status e legitimidade institucional. Isso 
evidencia que o mercado de trabalho em saúde 
não apenas reproduz desigualdades materiais, 
mas também desigualdades simbólicas, natu-
ralizando a subalternização de determinados 
grupos28,29. O fato de mulheres negras estarem 
sobre-representadas em funções menos valori-
zadas revela um processo de reprodução social 
das desigualdades, no qual a posição ocupada 
no mercado reflete uma longa trajetória de ex-
clusão histórica e estrutural.

No campo das políticas públicas, o desenvol-
vimento de medidas que abordem as desigualda-
des de gênero e raça/cor de maneira integrada é 
fundamental. Conforme argumentado por Abra-
mo17 e Collins15, políticas que não considerem as 
intersecções entre essas dimensões correm o ris-
co de perpetuar as desigualdades existentes. No 
setor da saúde, isso é ainda mais crítico, dada a 
importância central das trabalhadoras, em espe-
cial as negras, para o funcionamento dos siste-
mas de saúde pública e de atenção básica. Nesse 
sentido, o reconhecimento das múltiplas formas 
de discriminação e a criação de políticas de equi-
dade que contemplem essas nuances são essen-
ciais para a transformação do setor.

A abordagem de interseccionalidade22 apli-
cada a este contexto revela que as políticas de 
combate às desigualdades precisam ir além da 
questão de gênero ou raça/cor de maneira iso-
lada. As mulheres negras estão na confluência 
dessas desigualdades e, como tal, políticas efi-
cazes devem incorporar essa dimensão intersec-
cional para promover mudanças significativas 
no mercado de trabalho em saúde. Os dados 
aqui apresentados sugerem que, sem uma abor-
dagem abrangente dos marcadores da diferença, 
qualquer tentativa de reformar o setor será insu-
ficiente para reduzir as disparidades.

Portanto, os resultados deste estudo não 
apenas expõem as desigualdades no presen-
te, mas também apontam para a necessidade 
urgente de repensar as políticas de  inclusão e 
equidade  no mercado de trabalho em saúde. 
Apenas uma combinação de estratégias voltadas 
para a eliminação das barreiras estruturais, alia-
da a uma mudança nas práticas institucionais de 
contratação e promoção, poderá proporcionar 



12
 C

ar
va

lh
o 

C
L 

et
 a

l.

um ambiente mais justo e equitativo para as mu-
lheres negras e outros grupos marginalizados.

Considerações finais

A análise dos dados da Relação Anual de In-
formações Sociais (RAIS) demonstra um cres-
cimento expressivo na Força de Trabalho em 
Saúde (FTS) entre 2010 e 2021, refletindo uma 
expansão de 6,2 milhões para 10,1 milhões de 
pessoas ocupadas no Macrossetor saúde. Esse 
aumento superou o crescimento geral da eco-
nomia, com a participação do setor subindo 
de 11,8% para 14,2%. Esse processo foi acom-
panhado por uma feminização crescente, com 
a proporção de mulheres no Macrossetor saúde 
passando de 64,5% para 68,3%, significativa-
mente acima da proporção de mulheres na po-
pulação geral (51,1%).

Além disso, houve uma importante mudan-
ça na composição racial da FTS, com o aumento 
da participação de pessoas negras. No merca-
do formal, a presença de pretos nas profissões 
de saúde aumentou de 5% para 6%, enquanto 
a de pardos passou de 26,5% para 38%. Essas 
mudanças são menos acentuadas em profissões 
como medicina e odontologia, onde a participa-
ção de brancos ainda é predominante, embora 
tenha havido uma redução de 10 p.p. entre mé-
dicos e 11 p.p. entre cirurgiões-dentistas.

Apesar desses avanços, as desigualdades 
raciais e de gênero permanecem evidentes. Em 
termos de remuneração, trabalhadores brancos 
continuam a ser sistematicamente mais bem pa-
gos do que profissionais de outras raças/cores, 
tanto em ocupações de nível superior quanto 
técnico e auxiliar. No entanto, verificou-se uma 
tendência de remuneração ligeiramente supe-
rior para profissionais amarelos e, em alguns ca-
sos, indígenas, em relação aos brancos. Esses pi-
cos de remuneração podem ser explicados pela 
menor representatividade desses grupos, o que 
gera variabilidade nas médias salariais.

A análise dos diferenciais salariais eviden-
cia que não apenas a raça/cor ou o gênero iso-
ladamente explicam as disparidades, mas sim a 
intersecção entre essas variáveis. Em 2010, uma 
mulher médica preta recebia em média 9% a 
menos do que um homem médico branco. Já 
uma enfermeira parda recebia apenas 34% do 
valor pago por hora a um médico homem bran-
co. Em 2021, essas desigualdades permanecem, 
com mulheres médicas pretas recebendo, em 
média, 20% a menos por hora do que seus cole-
gas homens brancos.

Essa discrepância é ainda maior nas profis-
sões e ocupações de nível técnico, como agentes 
comunitários de saúde, onde um indígena rece-
bia em média 8% do valor pago a um médico 
branco. 

Os dados da RAIS são essenciais para o mo-
nitoramento das transformações no mercado 
formal de trabalho em saúde, permitindo análi-
ses detalhadas e longitudinais. No entanto, uma 
limitação importante deste estudo é a falta de 
dados sobre o mercado de trabalho informal, 
que constitui uma parte significativa da FTS, 
especialmente nas camadas mais vulneráveis. 
A análise da informalidade é crucial para uma 
compreensão mais abrangente das desigualda-
des, já que muitos trabalhadores, especialmente 
negros e mulheres, encontram-se em condições 
de trabalho precárias e fora da proteção social.

Pesquisas futuras também devem focar em 
avaliar os diferenciais salariais e de oportunida-
de por cargo e posição na carreira, para determi-
nar se as disparidades persistem mesmo quando 
mulheres e profissionais racializados alcançam 
posições de liderança, ou se são resultado da 
sub-representação nesses postos. Isso permitirá 
uma compreensão mais clara sobre se as dispa-
ridades são estruturais e persistem em todos os 
níveis hierárquicos, ou se são exacerbadas pela 
segmentação ocupacional, oferecendo subsídios 
mais sólidos para a criação de políticas públicas 
que promovam a equidade de gênero e raça/cor 
em todo o espectro das profissões de saúde.

Outro ponto a ser explorado em estudos fu-
turos é a penalidade à maternidade, que pode 
impactar significativamente a trajetória profis-
sional e salarial das mulheres na FTS. Embora 
não analisado diretamente neste estudo, a lite-
ratura aponta que as mulheres, especialmente 
as negras, enfrentam maiores barreiras no mer-
cado de trabalho após se tornarem mães, o que 
pode exacerbar as desigualdades de gênero e 
raça/cor já presentes.

Por fim, a análise racial e de gênero neste 
estudo indica a importância de avançar no uso 
de dados desagregados, como os previstos na 
Lei 14.553/2023, que exige a inclusão de infor-
mações sobre raça/cor nos registros de traba-
lhadores. Essas informações são fundamentais 
para subsidiar políticas públicas eficazes que 
combatam as desigualdades no setor da saú-
de. Além disso, políticas como o Projeto de Lei 
1.085/2023, que estabelece igualdade salarial 
entre homens e mulheres na mesma função, e a 
Lei 12.990/2014, que reserva 20% das vagas em 
concursos públicos para negros, são passos im-
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portantes, mas precisam ser acompanhadas por 
um monitoramento contínuo, alimentado por 
dados detalhados e atualizados.

Em resumo, o presente estudo oferece uma 
análise valiosa das desigualdades raciais e de 
gênero na FTS, mas também ressalta a neces-

sidade de ampliar a agenda de pesquisa e in-
cluir a coleta de dados sobre raça/cor e gênero 
de forma mais robusta, especialmente no setor 
público. Somente com uma compreensão mais 
completa das dinâmicas do mercado de traba-
lho em saúde será possível desenvolver políticas 
que promovam a equidade de fato.
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